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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO. SALDO DEVEDOR RESIDUAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL PARA O AGENTE 
FINANCEIRO PEDIR A COBERTURA SECURITÁRIA PELO FCVS. TERMO INICIAL. 
EXAURIMENTO DO CONTRATO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. LIQUIDEZ DA DÍVIDA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O Tribunal a quo, em conformidade com a jurisprudência do STJ, concluiu que, 
sendo a dívida líquida e vencida, o termo inicial da contagem do prazo prescricional 
quinquenal deve ser a data da liquidação (quitação) dos contratos de financiamento. 
Precedentes do STJ, em casos idênticos.
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, no que tange à 
liquidez da dívida, por demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO. SALDO DEVEDOR RESIDUAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL PARA O AGENTE 
FINANCEIRO PEDIR A COBERTURA SECURITÁRIA PELO FCVS. TERMO INICIAL. 
EXAURIMENTO DO CONTRATO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. LIQUIDEZ DA DÍVIDA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O Tribunal a quo, em conformidade com a jurisprudência do STJ, concluiu que, 
sendo a dívida líquida e vencida, o termo inicial da contagem do prazo prescricional 
quinquenal deve ser a data da liquidação (quitação) dos contratos de financiamento. 
Precedentes do STJ, em casos idênticos.
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, no que tange à 
liquidez da dívida, por demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão que conheceu do agravo, para 

não conhecer do recurso especial, pela inexistência de violação ao art. 1.022 do 
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CPC/2015; pela aplicação da Súmula 7/STJ; e pela conformidade do acórdão recorrido 

com a jurisprudência do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, a existência de omissão no 

acórdão recorrido, pois não se pronunciou sobre a alegada iliquidez da dívida. 

Sustenta, ainda, que a correta fixação do termo inicial da prescrição em pretensão 

indenizatória contra seguradora em contratos relativos ao Sistema Financeiro de 

Habitação, como no caso dos autos, não demanda análise das provas ou do contrato 

firmado entre as partes.

Por fim, defende que o valor perseguido não é líquido e certo, de modo que 

prazo prescricional para a cobrança do saldo devedor do FCVS, no caso concreto, é o 

previsto no art. 205 do Código Civil, a ser contado a partir da negativa da Caixa 

Econômica Federal em prestar a cobertura do FCVS sobre o saldo devedor residual.

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 

Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Conforme a jurisprudência:
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[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. [...] "o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 'sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida' [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016]" (AgInt no AREsp 
n. 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).
 

No caso dos autos, a Corte de origem, em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, concluiu que, sendo a dívida líquida e vencida, o termo inicial da 

contagem do prazo prescricional deve ser a data da liquidação (quitação) dos contratos 

de financiamento (fls. 207-209).

Em casos análogos, esta Corte decidiu no mesmo sentido do acórdão 

recorrido: 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
ACÓRDÃO QUE DECIDIU TODA A CONTROVÉRSIA MEDIANTE 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FCVS. COBERTURA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. PRECEDENTES. TERMO A QUO 
DA PRESCRIÇÃO. PREJUDICIALIDADE DO PEDIDO.
1. Tendo a instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa 
sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, não há 
falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir 
fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. Segundo o entendimento do STJ, prescreve em cinco anos o 
prazo para a cobrança referente a título executivo extrajudicial, 
formalizado por instrumento público ou particular, representando 
dívida líquida, nos termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil de 
2002.
3. "Embora haja um procedimento interno para o agente financeiro 
pedir à Caixa Econômica Federal a cobertura do saldo residual do 
financiamento não alcançado pelo pagamento feito pelo mutuário, 
a pretensão do agente financeiro ao ressarcimento nasce a partir 
do dia em que o contrato de financiamento é exaurido, pois, a partir 
de então, o agente financeiro, ante a quitação do mútuo e sabedor 
dos exatos valores a serem ressarcidos (diferença), já pode acionar 
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a cobertura do FCVS para satisfazer sua pretensão" (AgInt no 
AREsp n. 1.655.722/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021).
4. No caso dos autos, aferir a liquidez ou não da dívida demandaria 
o exame das cláusulas contratuais bem como do conjunto fático-
probatório, o que é inviável em recurso especial, nos termos das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.196.522/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
11/4/2023).

 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.692.296/RS, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022; AgInt no AREsp n. 

1.946.182/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

13/12/2021, DJe de 17/12/2021; AgInt no AREsp n. 1.655.722/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021; AgInt 

no AREsp n. 1.708.438/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 1/3/2021, DJe de 15/3/2021.

Por fim, a alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da liquidez da 

dívida, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, atraindo, 

por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ. 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.695.961 / RS
Número Registro: 2020/0098991-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50262669720184047100

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MAIRA BETINA FERNANDES KELLER E OUTRO(S) - RS055282
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S) - RS028906

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MAIRA BETINA FERNANDES KELLER E OUTRO(S) - RS055282
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO E OUTRO(S) - RS028906

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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